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Introdução ao Tema

Pretende-se neste espaço introduzir as principais ideias que se relacionam com o tema a reflectir

Apesar de consagrado como princípio fundamental na constituição portuguesa, a Igualdade 
de Género ainda não é uma realidade acessível a todos, sendo que continuam a ser principal-
mente as mulheres, as vítimas da discriminação, e por isso mais propensas à vulnerabilidade à 
pobreza, doença e violência.

Promover igualdade de género e dar poder às mulheres é um benefício directo e inerente aos 
programas que melhoram e promovem os direitos e a saúde sexual e reprodutiva, sendo que a 
Igualdade de Género não pode ser alcançada sem a garantia da saúde e dos direitos sexuais 
e reprodutivos de todos.

Desenvolvimento

A constituição portuguesa proclama que todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são 
iguais perante a lei. Que ninguem pode ser priveligiado, beneficiado, e privado de qualquer 
direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de 
origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição 
social ou orientação sexual. Contudo, a igualdade formal perante a lei tem sido insuficiente, 
continuando a persistir desigualdades, muitas vezes promotoras de violência.

Relativamente à igualdade de género,em específico, ou seja à igualdade entre homens e mulhe-
res, muito se tem evoluido no nosso país, mas é necessário continuar a trabalhar e a procurar 
a mudança. É hoje ainda essencial que, respeitando as diferenças entre homens e mulheres, se 
garanta a ambos, o acesso às mesmas oportunidades.

Para que o direito à igualdade entre homens e mulheres seja consagrado no dia a dia de todos, 
é imprescindivel que outros direitos sejam respeitados, como por exemplo, os direitos sexuais 
e reprodutivos. Sendo que, criar condições para que estes direitos sejam uma realidade para 
homens e mulheres é também contribuir para a erradicação da pobreza, à qual as mulheres 
estão especialmente vulneráveis. 

A protecção da saúde sexual e reprodutiva das mulheres é essencial no seu empoderamento 
e capacitação, que lhes permita uma participação em igualdade de circunstâncias e de forma 
plena em todas as esferas da sociedade. 

A Plataforma de Acção de Pequim reconhece “os direitos humanos das mulheres, incluindo o 
direito de controlar e decidir livre e responsavelmente sobre a sua sexualidade e também sobre 
a saúde sexual e reprodutiva livres de coerção, discriminação e violência.” (parágrafo 96);  e no 
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Cairo (1994), os Governos assumiram o compromisso de tornar a saúde reprodutiva universal, 
no limite, até 2015. Nesta conferência emergiu o consenso de que os direitos reprodutivos são 
centrais para os Direitos Humanos, desenvolvimento sustentável, igualdade de género e empo-
deramento das mulheres.

Os direitos sexuais e reprodutivos são assim, direitos humanos que derivam do reconhecimento 
de que todas as pessoas têm o direito de fazer escolhas livres de discriminação, coerção ou 
violência.

Entre estes encontra-se o direito à vida e ao facto de que nenhuma mulher deve ter a vida em 
risco por razões de gravidez. Estão também consagrados o direito de responsavelmente e livre-
mente determinar o número, altura e intervalo de filhos/as, ter os meios para o fazer e o direito 
ao mais elevado padrão de saúde sexual e reprodutiva. Isto implica, também, o direito de todas 
as pessoas a protegerem-se de gravidezes indesejadas e infecções sexualmente transmissíveis.  

No caminho para uma Igualdade de Género plena e não meramente formal, torna-se impres-
cindível que os direitos sexuais e reprodutivos, sejam também eles, uma realidade concreta ao 
alcance de todos.

Neste sentido a APF, tem desde 1967, contribuido para o avanço do direito humano fundamen-
tal das pessoas fazerem escolhas livres, responsáveis e informadas na sua vida sexual reproduti-
va, e pressionar para que esse direito seja exercido. Enquanto ONG, e IPSS tentamos assegurar 
que a igualdade de oportunidades e o direito ao planeamento familiar, na saúde sexual e repro-
dutiva continuem a ser prioridades nas políticas de desenvolvimento nacional e internacional.

Actualmente, a APF, consolida a sua intervenção na área da defesa dos direitos sexuais e re-
produtivos, nomeadamente, na luta pela despenalização da IVG a pedido da mulher, a promo-
ção e defesa da educação sexual nas escolas, no trabalho com jovens e prevenção de riscos 
associados à SSR e na promoção da Igualdade de Oportunidades e combate à Violência de 
Género. Paralelamente, alargou a sua área de intervenção, aprofundando o seu trabalho na 
área da promoção da gravidez e parentalidade e da intervenção comunitária, sobretudo com 
população vulnerável.
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